
RESUMO

Este artigo trabalha com o recrutamento militar 
de escravos libertos para servirem nas forças ar-
madas brasileiras durante a Guerra do Paraguai. 
Ênfase será dada à situação do Exército e ao 
significado dessa mobilização no contexto his-
tórico mais amplo das participações negras na 
tradição militar Luso-Brasileira.
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ABSTRACT 

This paper addresses the issue of military 
recruitment of freed slaves by the Brazilian 
armed forces during the War of the Triple 
Alliance. Emphasis will be given to the Army’s 
situation and the meaning of such mobilization 
in the historical context of black military service 
in the Potuguese-Brazilian tradition.
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O recrutamento militar de escravos constitui um dos aspectos mais paradoxais dos de-
bates sobre a Guerra do Paraguai. A questão da cidadania militar, o papel da instituição na 
crise que levou ao ocaso do Império, a situação civil dos ex-escravos após a Guerra são pon-
tos que nos últimos vinte anos foram objeto de diversos trabalhos analisando as consequên-
cias políticas e sociais dessa mobilização. Isso se deu tanto através da discussão de casos 
individuais (como o de Dom Obá), como na análise das consequências desse processo para 
a inclusão/exclusão daqueles que serviram nas fileiras do exército e da Marinha.1

Como toda sociedade formada por diferentes grupos étnicos, o Império do Brasil se viu 
na contingência de alistar escravos libertos, sob a condição de servirem por certo número 
de anos nas forças armadas. Como a Guerra do Paraguai foi um conflito que envolveu, 
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didas extremas adotadas pelas autoridades 
coloniais para melhorar a capacidade mili-
tar luso-brasileira. Apesar da relutância oca-
sional de alguns proprietários, negros livres, 
libertos e índios serviam em regimentos 
segregados de infantaria. Esses regimentos 
eram organizados sob uma hierarquia de 
cor, cada grupo armado comandado por um 
“branco amorenado”.2

Escravos e libertos também podiam ser 
organizados em grupos informais que se-
guiam seus senhores ou patrões nas lutas 
intermitentes pelas terras das novas frontei-
ras, novamente associados a índios flechei-
ros e outros agregados. Os indivíduos que 
se integravam a essas milícias esperavam 
avançar na hierarquia social através do uso 
das suas aptidões militares. Dessa forma, 
os serviços militares por eles prestados não 
eram ocasionais, como ocorria na Améri-
ca Britânica. Pelo contrário, seus serviços 
eram parte das obrigações costumeiras que 
uniam os escravos aos seus senhores e os 
clientes aos seus patrões. Os escravos viam 
o exercício dessas obrigações como uma 
possibilidade de ascensão dentro das hie-
rarquias que governavam as relações nas 
plantações da mesma forma que alguns es-
cravos eram recompensados por alguns se-
nhores por seu desempenho como feitores.3

A organização de milícias negras segre-
gadas e de bandos de escravos armados 
por seus senhores era comum às diferen-
tes capitânias do Brasil. Em Pernambuco, 
durante o século XVII, na guerra colonial 
contra os holandeses, batalhões negros 
serviram sob o comando do Capitão Hen-
rique Dias, um liberto que apoiava os luso
-brasileiros.4 Nas capitanias da atual região 
sudoeste, afrodescendentes também eram 
admitidos como soldados. No início do 
século XIX o naturalista francês Auguste 
Sainte-Hilaire observou que na província de 
Minas Gerais, regimentos que nominalmen-
te deveriam ser compostos somente por 
brancos, aceitariam algumas vezes mulatos 
nas suas fileiras. Para o naturalista, essas 
concessões seriam derivadas de “favores”, 
não decorrendo das necessidades militares 
do Império Luso-Brasileiro. Mas a situação 
provavelmente era mais complexa. Uma 
abundância de escravos, libertos e livres, 

nas suas etapas iniciais, um forte senso de 
patriotismo, esse paradoxo teve impacto nas 
discussões travadas na imprensa, no Con-
selho de Estado, e nas Falas do Imperador. 
Neste artigo, analisarei o alistamento dos 
libertos para a Guerra da Tríplice Aliança no 
contexto de uma tradição militar que cons-
tantemente fez uso do serviço de escravos e 
de negros livres. O farei discutindo os pro-
cessos decisórios e os impasses e limites 
envolvidos nas negociações entre as auto-
ridades Imperiais e os proprietários de es-
cravos. Indicarei também as limitações do-
cumentais à expansão de pesquisas nesse 
campo, bem como farei algumas sugestões 
pontuais sobre as principais contribuições 
oferecidas pelas pesquisas disponíveis. Ao 
realizar esse inventário pretendo explorar as 
possibilidades de pesquisa ainda abertas a 
um debate em condições de renovação. Ên-
fase será dada a situação militar do Exército.

UM BREVE RESUMO DE UMA 
LONGA HISTÓRIA

A relação entre escravidão e serviço mi-
litar na sociedade brasileira foi paradoxal. A 
escravidão impedia que um número grande 
de indivíduos servisse nas forças militares, 
mas também transformava os escravos em 
fontes potenciais de substitutos. A manu-
missão para o serviço militar não começou 
durante a Guerra da Tríplice Aliança. Ela 
fazia parte de uma tradição cujas origens 
recuavam aos primórdios da América Portu-
guesa, quando os colonos Luso-Brasileiros 
precisaram ocasionalmente armar seus es-
cravos em tempos de perigo. Muito antes da 
proclamação da independência brasileira 
escravos lutaram a favor e contra Portugal 
nos conflitos envolvendo o controle das re-
giões produtoras de açúcar. Eles serviram 
em diferentes modalidades de organização 
militar durante o período colonial, afirman-
do-se, com o passar do tempo, num dos ele-
mentos de sustentação militar do aparato de 
poder coordenado pela dinastia Bragantina.

Ao descrever a impopularidade do re-
crutamento e o precário estado da milícia 
na América Portuguesa, Charles Boxer re-
conheceu que o recrutamento de escravos 
e de libertos constituía uma de várias me-
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associada à escassez de recursos finan-
ceiros, e ao desejo da Coroa de aumentar 
sua base de apoio entre todos os setores 
da população livre ajudaram a disseminar 
a criação de batalhões de Henriques entre 
a segunda metade do século XVIII e os pri-
meiros anos do XIX. Francis Cotta encon-
trou pelo menos quatro tipos de milícias ne-
gras operando em Minas Gerais ao final do 
século XVIII, uma diversidade que mostra o 
profundo envolvimento dessas milícias nas 
tarefas relacionadas ao controle social de 
uma das capitanias mais importantes.5

Nessas circunstâncias, o alistamento de 
afrodescendentes nas regiões que viriam a 
formar o Império do Brasil não promoveu 
atitudes igualitárias do ponto de vista da cor 
da pele, nem o serviço na milícia por parte 
de ex-escravos resultou numa expansão da 
cidadania pela via militar, ainda que alguns 
indivíduos pudessem melhorar a sua situa-
ção ao associarem-se a grandes e peque-
nos empreiteiros da violência organizada.6 
Mesmo quando a liberdade era finalmente 
obtida, as manumissões eram relacionadas 
ao que a historiografia da escravidão deno-
minou como “alforrias condicionais”, isto é, 
alforrias trocadas por dinheiro ou serviços.7 
Carl Degler assinalou que o uso de soldados 
negros no Brasil durante o período colonial, 
longe de resultar da aceitação do homem 
negro como igual, derivou da necessidade 
dos seus serviços como soldado.8

Após a independência, os líderes do Im-
pério adaptaram essas práticas ao novo ce-
nário, construindo um aparato legal sobre a 
questão. As estipulações de 23 de outubro 
de 1823 e 10 de setembro de 1824 permitiam 
que os proprietários de escravos fossem 
compensados quando cedessem seus ca-
tivos para lutar na guerra de independên-
cia. Escravos serviram nas forças patrióti-
cas que se opuseram aos portugueses na 
Bahia. Mas essas condições limitadas não 
engendraram grandes esforços emancipa-
cionistas, semelhantes aos ocorridos com 
as tropas de Simón Bolívar na Venezuela. 
Ainda assim, a lei de 21 de janeiro de 1828, 
declarada sob a autoridade do Imperador 
Dom Pedro, previu a necessidade de adqui-
rir escravos no caso de uma eventual con-
tinuação da guerra com a Confederação 

Argentina. Finalmente, a lei no 560 de 3 de 
novembro de 1837 constituiu oficialmente 
o fim da segregação do exército imperial. 
Durante as revoltas provinciais dos anos de 
1830 e 1840, escravos e libertos lutaram em 
ambos os lados, a favor do Império, assim 
como por seus oponentes federalistas nas 
províncias. Destaco a participação de lan-
ceiros negros, escravos que serviram à cau-
sa Farroupilha durante a mais longa revolta 
separatista do Império.9

Por essa época, as fileiras do exército 
passaram a ser compostas predominante-
mente de negros e pardos. Uma vez recru-
tados nos setores mais pobres, o soldado 
brasileiro crescentemente proveio de gru-
pos sociais nos quais predominavam afro-
descendentes.10 O alistamento não estava 
relacionado a uma concepção abrangente 
da cidadania e a estrutura das forças ar-
madas refletia os preconceitos vigentes à 
época. Pequeno em tamanho e institucio-
nalmente fraco, o exército manteve muitas 
crenças que datavam do antigo regime. 
Não se tratava de uma “Armée de citoyens” 
como aquelas que marcharam através 
da Europa continental durante as eras da 
França republicana e napoleônica. O exér-
cito imperial brasileiro não era um labora-
tório para a cidadania ou para a expansão 
de direitos individuais; ao contrário, trata-
va-se de uma agência pré-burocrática com 
incapacidades manifestas.11

Apesar da forte presença de negros e 
mestiços nas fileiras, o serviço militar bra-
sileiro não era aberto a escravos. A Consti-
tuição Imperial expressamente garantia os 
direitos de propriedade, e como proprieda-
de privada os escravos não podiam ser ofi-
cialmente expropriados: seja pelo governo 
imperial, seja pelos governos provinciais. 
Mesmo que o governo os compensasse, os 
proprietários teriam que alforriar seus es-
cravos antes de alistá-los no exército. Con-
sequentemente o alistamento estava aber-
to somente para aqueles que possuíam 
liberdades civis ou para escravos libertos 
por seus donos para defender o Estado sob 
condições excepcionais. Mas não havia 
consenso sobre o que constituiria uma “si-
tuação extrema” ou que forma de compen-
sação os senhores deveriam receber. Na 
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Bahia, durante a Guerra de Independência, 
o recrutamento “excessivo” de escravos 
levou ao licenciamento do General Pierre 
Labatut, um comandante militar de origem 
francesa que havia servido nas campanhas 
Peninsular e Bolivariana. Suas tímidas me-
didas encontram crescente oposição dos 
fazendeiros e comerciantes da região do 
Recôncavo, levando a sua substituição por 
um oficial brasileiro de credenciais indis-
cutivelmente confiáveis.12

A SITUAÇÃO MILITAR

O início da mobilização para a luta no 
Prata ofereceu aos negros livres a oportu-
nidade de provar seu valor e bravura em 
combate, além de realçar seus status so-
cial. Na província da Bahia, veteranos ne-
gros da Guerra de Independência organi-
zaram onze companhias de Zuavos. Outra 
companhia foi levantada em Pernambuco. 
Alistados como Voluntários da Pátria esses 
Zuavos lutaram na campanha do Uruguai 
(1864-1865), tomando parte também nas 
etapas iniciais da Guerra contra o Paraguai. 
Porém, entre junho e agosto de 1866, esses 
batalhões foram dissolvidos e integrados às 
tropas regulares, encerrando a curta expe-
riência de batalhões segregados durante a 
Guerra do Paraguai.13

Simultaneamente, desde o começo da 
campanha contra o Paraguai, ex-escra-
vos reforçaram as fileiras das forças bra-
sileiras. Esses homens eram recrutados 
à força, doados por seus proprietários, ou 
substituíam homens com status social su-
perior. Alguns escravos também fugiram, 
alistando-se como se fossem livres. Nessa 
etapa, que cobre os dois primeiros anos da 
campanha, o Estado Imperial prescindiu de 
arranjos específicos para adquirir escravos 
porque as autoridades esperavam, em ge-
ral, que a guerra fosse curta e que os pa-
raguaios se renderiam após uma ou duas 
batalhas mais significativas. Ao começarem 
as operações, muitos brasileiros concorda-
vam com o presidente argentino, Bartolomé 
Mitre, que convocou seus concidadãos para 
“Acorrer às barracas em vinte quatro horas, 
aos campos de batalha em sessenta dias e 
para Assunção em seis meses”.14

A despeito das expectativas iniciais, mui-
tos setores da população livre recusaram-se 
a ir para a guerra. Para esses indivíduos, a 
maneira mais fácil de evitar o recrutamento 
era através da apresentação de um substitu-
to apto. Esse foi o caso de uma situação em 
Vassouras, no Vale do Paraíba fluminense, 
onde aconteceu uma negociação informal. 
Vinte e nove Guardas Nacionais haviam sido 
designados para a guerra. Numa reação 
que se tornaria crescentemente comum, os 
recrutas se esconderam no mato, criando 
dessa forma um foco de tensão no centro 
da mais importante região de produção ca-
feeira. Os chefes políticos locais resolveram 
o problema doando trinta libertos ao esforço 
de guerra. Como compensação, o exército 
liberou os vinte e nove originalmente recru-
tados, das suas obrigações.15

A substituição constituía uma prática 
corriqueira. Usando substitutos, os proprie-
tários podiam isentar seus protegidos do 
serviço militar. A substituição não violava os 
direitos de propriedade, situação que apazi-
guava conflitos potenciais entre os proprie-
tários escravistas e o Estado Imperial.16 Des-
sa forma a substituição funcionava como 
uma válvula de escape não desprezível nos 
primeiros anos da campanha, e assim um 
mercado de substitutos floresceu com am-
bos, escravos e livres provendo as possibili-
dades de troca. Tanto os soldados alistados 
como seus parentes podiam apresentar 
substitutos. Mas o alcance dessa prática 
foi pequeno em relação ao grande número 
de soldados que participaram do conflito. O 
Ministério da Guerra registrou somente 948 
substituições por escravos em todo o terri-
tório imperial durante os quase cinco anos 
da campanha. A cidade do Rio de Janeiro 
proveu o maior número de substitutos, com 
437 indivíduos, seguida pela província do 
Rio Grande do Sul, com 305.

Elias, um gaúcho de 34 anos, oriundo da 
região de Pelotas, era um substituto típico. 
Filho de um “mulato de condição livre” e de 
mãe cativa, Elias ainda era um escravo quan-
do Luiz Xavier da Silva o adquiriu. A carta de 
alforria de Elias deixava claro que ele seria li-
berto sob a condição de substituir Camilo Xa-
vier da Silva, o filho de seu novo senhor, que 
assim ficaria isento tanto do recrutamento 
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para o exército quanto do serviço na Guarda 
Nacional. Essa substituição implicaria que 
Elias servisse nas fileiras entre seis e nove 
anos, caso sobrevivesse à campanha.17 

À medida que a guerra progredia e o 
preço dos escravos aumentava a qualidade 
daqueles enviados para o exército tornou-se 
crescentemente questionável. A reclama-
ção do Marquês de Caxias, que se tornou 
comandante em chefe das forças brasilei-
ras em outubro de 1866, refletia tensões en-
tre o comando militar, os chefes políticos e 
os agentes recrutadores. Em abril de 1868, 
Caxias recusou sete libertos como substitu-
tos, mantendo nas fileiras os guardas nacio-
nais originalmente designados. A disputa 
gerou um conflito entre Caxias e o presiden-
te da província, Francisco Ignácio Homem 
de Mello. Enquanto o presidente procurava 
apaziguar conflitos com as lideranças sul- 
rio-grandenses, Caxias afirmava a centrali-
zação de todas as decisões e prerrogativas 
militares em suas mãos. Questões práticas 
também influenciavam a posição de Caxias. 
Àquela altura da campanha a maioria dos re-
crutas já estava treinada. Consequentemen-
te, substituições implicariam uma troca de 
soldados experientes por recrutas ingênuos. 
Como observou o velho marechal: “Não pos-
so aceitar essas substituições porque esses 
indivíduos não têm as qualidades necessá-
rias a um soldado em tempo de guerra. Eles 
nunca estarão prontos a substituir os solda-
dos que já se encontram em serviço”.18

Qual era o destino dos escravos retor-
nados? Trata-se de uma questão de difícil 
resposta. Das evidências disponíveis parece 
que a maioria, uma vez recusados, não era 
retornada diretamente aos seus senhores, 
cumprindo serviços nos arsenais de guer-
ra e outras instituições militares nas quais 
poderiam até mesmo receber seus soldos. 
Outros, ainda que livres, precisavam pres-
tar serviços aos seus antigos proprietários 
antes de obter a autonomia pessoal. Esses 
indivíduos tinham que trabalhar para seus 
antigos senhores por certo número de anos. 
Um exemplo foi Thomas Furtado, um substi-
tuto rejeitado que assinou um contrato pro-
metendo trabalhar para seu antigo dono du-
rante os próximos onze anos, até que seus 
débitos estivessem pagos.19

Fugitivos também foram comuns em vá-
rias províncias, suscitando, por vezes, confli-
tos entre seus oficiais e os senhores que os 
reclamavam. Ajudados tanto pela precarie-
dade da organização burocrática dos comi-
tês de alistamento como pela ausência de 
um sistema de identificação pessoal confiá-
vel, não era difícil para alguns escravos ado-
tar nomes falsos e se apresentarem às auto-
ridades como se livres fossem. Para muitos 
a vida nas fileiras constituía uma melhora 
em relação às condições nos campos. Esse 
parece ter sido o caso do escravo Bernardo, 
que se alistou na ilha de Marajó. Bernardo 
foi descoberto por seu senhor, José Joaquim 
Saraiva de Miranda, que requereu a sua de-
volução. Algum tempo depois, Bernardo, 
preferindo a vida no exército ao trabalho 
cativo, insubordinou-se de maneira tão in-
tensa que reverteu a decisão senhorial. José 
Joaquim o devolveu às fileiras “como uma 
punição por seu mau comportamento”.20

Com um exército de composição hete-
rogênea, recrutado predominantemente 
nos setores mais pobres da população, 
homens livres que normalmente não 
eram visualmente distinguíveis dos cati-
vos, era difícil para autoridades sobrecar-
regadas, pressionadas pela necessidade 
de fornecer novas cotas de soldados, evi-
tarem o recrutamento de fugitivos. Para 
os escravos que tinham sucesso nessa 
empreitada, o uniforme servia como dis-
farce da sua condição servil prévia, além 
de proporcionar a eles a simpatia de mui-
tos de seus camaradas em armas.

Ainda que os fugitivos normalmente se 
misturassem com outros membros das tro-
pas, eles corriam o risco de serem retorna-
dos aos seus senhores, caso descobertos. O 
governo imperial retornou pelo menos trinta 
e seis fugitivos e tomou medidas para evitar 
o recrutamento de outros. Numa circular 
endereçada ao presidente do Rio de Janei-
ro, o ministro da guerra enfatizou que “De-
vemos evitar a repetição de casos nos quais, 
voluntariamente, ou através do recrutamen-
to, o exército aceita indivíduos que poste-
riormente descobre-se pertencer à condição 
escrava. Precisamos ser muito cuidadosos e 
verificar detalhadamente os indivíduos que 
são apresentados”.21
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Algumas vezes a experiência de indiví-
duos anteriormente emancipados demons-
tra que o status de liberto não era completa-
mente autônomo após a alforria. Em alguns 
casos, pessoas recentemente emancipadas 
ainda precisavam pagar aos seus ex-senho-
res por certo período. Para eles, a liberdade 
não rompia com a subordinação pessoal, os 
escravos emergiam para a liberdade como 
dependentes de seus ex-proprietários. Um 
exemplo disso aconteceu com o soldado Ri-
cardo, que já era livre antes do início da guer-
ra. Ele vivia no Rio Grande do Sul, onde se 
alistou no exército em 1866. Após deixar sua 
cidade, sua ex-senhora solicitou ao presiden-
te da província que ele fosse trazido de volta, 
alegando sua condição de pobreza e decla-
rando que “ele não pode desfrutar da liberda-
de sem me pagar [o que deve]”. O presiden-
te da província, envolvido numa campanha 
intensa pela criação de um Terceiro Corpo 
para o Exército, se recusou a devolver Ricar-
do, declarando que a carta de alforria não 
deixava dúvidas sobre a sua liberdade, e de 
que o contrato entre Ricardo e sua ex-senho-
ra não poderia ser usado como uma razão 
para isentá-lo do serviço militar. Nesse caso, 
a necessidade urgente de reforçar o exército 
favoreceu a causa da liberdade a despeito de 
possíveis obrigações contratuais.22

O recrutamento forçado de escravos po-
dia ocorrer de formas muito semelhantes à 
prisão e envio de indivíduos livres. Em mui-
tas províncias a diferença na cor da pele 
entre escravos e pobres livres era sutil, e os 
escravos podiam ser capturados enquanto 
andavam nas ruas ou cumpriam tarefas para 
os seus senhores. Se o escravo preferisse a 
vida militar, ele poderia então desaparecer 
nas fileiras. Recrutadores aceitavam os in-
divíduos mais claros, considerando que fos-
sem libertos, não escravos, ou simplesmen-
te desconsiderando tais questões, já que o 
número de recrutados ampliava suas cotas 
e gratificações.23

Uma vez recrutados, muitos escravos 
mudavam seus nomes para evitar serem 
descobertos. Esse foi o caso do cativo Balta-
zar, recrutado durante a campanha do Uru-
guai (agosto de 1864 a fevereiro de 1865), e 
alistado no Terceiro Batalhão de Voluntários. 
Em novembro de 1866, seu senhor requereu 

ao presidente da província, demandando 
a sua devolução, mas o Comandante em 
Chefe declarou inexistir seu nome na lista. 
Muitas vezes os vínculos de camaradagem 
desenvolvidos entre os fugitivos e os seus 
oficiais proporcionaram a melhor proteção 
que esses escravos poderiam encontrar.24

Ainda que um grande número de indi-
víduos livres se encontrasse apto para o 
serviço militar, seu recrutamento estava 
sujeito aos obstáculos impostos por chefes 
políticos e protetores. Essa situação limita-
va a habilidade do Estado para obter o tri-
buto de sangue exigido da sociedade bra-
sileira naquele momento. Limitados pela 
patronagem local, os agentes precisavam 
concentrar os esforços recrutadores sobre 
os pobres desprotegidos. Dada a escassez 
permanente de soldados voluntários, os es-
cravos representavam uma fonte potencial 
de substitutos, especialmente nas áreas 
nas quais sua concentração era considera-
da ameaçadora à ordem pública, isso é: nas 
cidades de maior porte e particularmente 
na Corte. Se as cidades proporcionavam 
o refúgio ideal para os fugitivos, também 
eram locais nos quais estes podiam ser re-
crutados como qualquer desocupado.25

As doações de escravos foram menos 
comuns e se restringiram aos primeiros 
estágios da campanha, principalmente à 
primeira onda de demonstrações patrióti-
cas. Em um de vários exemplos, Manoel 
Antonio Ayrosa alforriou Pedro, um “mulato 
claro” sob a condição de que ele servisse 
no exército enquanto durasse a campanha. 
Doações de escravos feitas nos anos iniciais 
eram consideradas como provas irrefutáveis 
de patriotismo, e os doadores eram recom-
pensados com ordens e títulos.26 Esse tipo 
de alforria se tornou mais raro à medida que 
a guerra prosseguia, virtualmente desapare-
cendo após 1866.

Sintetizando, o recrutamento de escra-
vos durante os estágios iniciais da campa-
nha do Paraguai não foi numericamente 
significativo, mas ofereceu oportunidades 
para que alguns indivíduos escapassem a 
exploração e obtivessem uma vida melhor, 
a despeito das severas provações da vida 
militar e dos riscos de morte em combate. 
Se o recrutamento de escravos antes de no-
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vembro de 1866 era limitado à motivação de 
seus proprietários, as condições da guerra 
pouco a pouco mudaram a atitude dos agen-
tes governamentais, principalmente quando 
o recrutamento de homens livres passou a 
encontrar resistências violentas em várias 
províncias. No norte, em São Paulo e em 
Minas Gerais, ataques aos agentes recruta-
dores levaram os presidentes de província a 
empregar tropas para reforçar as escoltas 
encarregadas de obter novos contingentes. 
Dessa forma, a situação militar entre 1866 e 
1868 criou uma percepção de crise em es-
cala nacional que tornou o recrutamento de 
escravos “um mal menor” aos olhos desses 
agentes, reforçando o apelo do governo Im-
perial aos senhores por contribuições a se-
rem coordenadas pelo Estado.

O ESTADO IMPERIAL E O SERVIÇO 
DOS LIBERTOS

Problemas no front relacionados à situa-
ção argentina levaram o Imperador a discu-
tir com o Conselho de Estado sobre o que 
teria sido uma política mais agressiva de re-
crutamento de escravos, libertados para ser-
vir. Em outros trabalhos discuti os pormeno-
res dessa reunião, que expôs os limites da 
burocracia imperial quando confrontava os 
direitos dos proprietários de escravos.27 Em 
dezembro de 1866 o Imperador anunciou a 
disposição do governo para estimular uma 
política de emancipação com indenizações. 
A palavra de Pedro II constituiu um primeiro 
passo de uma resposta calculada à urgente 
necessidade de reforços, restrita ao recruta-
mento dos escravos da Casa Imperial, dos 
conventos e mosteiros, setores estatais e 
paraestatais localizados nas franjas da eco-
nomia. Logo, porém, a libertação dos escra-
vos pertencentes ao governo para apoiar o 
esforço de guerra se tornaria um precedente 
para outros setores, instigando temores de 
desapropriação entre os grupos senhoriais.

Os escravos da Casa Imperial, das fazen-
das nacionais e de algumas fábricas de pól-
vora, além dos arsenais eram propriedade 
do governo. Ao discutir o assunto o Conse-
lheiro Nabuco de Araújo sublinhou um pon-
to que foi pouco explorado pela historiogra-
fia da guerra: o suposto melhor tratamento 

recebido por esses cativos comparado com 
a situação dos cativos nas plantações. Na-
buco lembrava aos seus pares no Conselho 
que as propostas para a libertação condicio-
nada desses indivíduos encontrariam resis-
tências, pois os mesmos poderiam preferir 
a escravidão à liberdade, se esta última im-
plicasse em serem enviados para a frente 
de combate: “Estes escravos e os da Nação 
pela vida ociosa que levam, talvez recusem 
o benefício e se escondam: é por isso que a 
apreensão deles deve ser feita com segredo 
e cautelas. O melhor seria que o Chefe de 
Polícia e o Juiz dos Feitos com os médicos 
e os Avaliadores, dirigindo-se ao lugar pro-
cedessem à apreensão, exame, e avaliação 
dos escravos”.28

Ao discutirem a alforria dos escravos 
da Casa Imperial os conselheiros reco-
mendaram que as suas mulheres também 
devessem ser simultaneamente libertas29. 
O relatório do Ministério da Fazenda para 
1866 mostra uma população total de 1.426 
indivíduos pertencentes (ou sob a tutela) 
do Estado, de uma população masculina de 
707. Apenas 339 foram recrutados. Oficial-
mente, 287 desses homens foram enviados, 
juntamente com 67 pertencentes à Casa Im-
perial.30 As consequências dessa libertação 
maciça para o funcionamento de tais fazen-
das ainda são desconhecidas. 

AS ORDENS RELIGIOSAS

As ordens religiosas possuíam escravos, 
concentrados principalmente nas proprie-
dades eclesiásticas, ainda que alguns pa-
dres também constassem como proprietá-
rios.31 As autoridades imperiais estimavam 
um número de 1.420 escravos adultos, do 
sexo masculino, aptos, portanto para o ser-
viço militar.32 Diferentemente do que ocorria 
com algumas denominações protestantes 
nos EUA, envolvidas na cruzada antiescra-
vista que precedeu a Guerra Civil naquele 
país, a Igreja Católica brasileira encontra-
va-se ausente das discussões envolven-
do o que então se chamava de “a questão 
servil”.33 O Conselheiro Torres Homem ob-
servou a grande contradição embutida na 
propriedade de escravos por parte da Igreja, 
salientando que: “É também uma estranha 
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anomalia que no fim de 18 séculos de Cris-
tianismo, os Conventos se ostentem possui-
dores de numerosa escravatura, quando a 
Igreja Católica constantemente impugnou, 
combateu e condenou em todos os tempos 
e lugares a escravidão como oposta ao espí-
rito do Evangelho”.34

No Brasil Imperial a Igreja Católica e o Es-
tado estavam unidos, fato que até certo pon-
to reafirmaria a autoridade Imperial sobre a 
esfera religiosa. No entanto, como veremos, 
esta instituição reagiu contra as demandas 
emancipatórias ditadas pelas necessidades 
da Guerra, lutando com todas as forças para 
preservar seus escravos do recrutamento 
militar. Como servidores públicos, os padres 
defendiam posições que eram semelhantes, 
senão ainda mais conservadoras que as dos 
burocratas imperiais. Não era, portanto, sur-
preendente que o sentimento abolicionista 
não tenha se desenvolvido entre os padres 
brasileiros como um todo. Os padres eram 
leais principalmente às necessidades insti-
tucionais da igreja, sendo que os escravos 
desempenhavam uma série de trabalhos 
nas propriedades eclesiásticas, gerando 
renda adicional através do aluguel de al-
guns braços a outros proprietários. 

Ainda que o número de indivíduos liberta-
dos pela igreja tenha sido pequeno, mesmo 
durante a primeira onda do recrutamento, a 
resistência eclesiástica aumentou em face 
da chamada oficial realizada pelo próprio 
Imperador. A ordem dos Carmelitas ilustra 
a falta de cooperação às demandas das 
autoridades imperiais mesmo nos setores 
que, como a igreja, encontravam-se profun-
damente conectados à monarquia. Numa 
carta de dezembro de 1865, o arcebispo da 
Bahia informava ao ministro da Guerra que 
“devido ao estado deplorável das proprieda-
des dos carmelitas não seria possível forne-
cer um número significativo de indivíduos”. 
Declarava ainda que dos 106 escravos viven-
do nas melhores fazendas dos Carmelitas, 
somente 8 se encontravam em condições 
de marchar. Em relação aos 10 escravos 
doados pela ordem Beneditina o mesmo ar-
cebispo declarava “que o D. Abade Geral de 
São Bento já libertara dez escravos para os 
entregar ao governo, e se eu conseguir en-
tregar também os oito referidos, proporção 

guardada, o Carmo dará mais, pobre como 
está, do que São Bento, rico.”35

Uma carta anônima de novembro de 
1866, assinada por “um servo leal de sua 
Majestade” colocava em duvida o argumen-
to Carmelita:

Possui a corporação Carmelita-
na cerca de mil escravos de ambos 
os sexos e de diferentes idades 
nas províncias do Rio de Janeiro, 
de São Paulo, do Espírito Santo, e 
do Pará, de onde se pode tirar para 
o exército muita gente. Porém o 
atual visitador da Ordem arrendou 
muitas fazendas com muito boa 
escravatura a vários especulado-
res, de onde se podia tirar um lu-
zido contingente para o exército. 
Portanto, cumpre-me prevenir ao 
governo que não aceite toda e qual-
quer desculpa que o mesmo der, 
a fim de frustrar as vistas do go-
verno, alegando que os melhores 
escravos foram (libertados pelos 
religiosos); quando é certo, Ex.mo. 
Sr., que a nossa melhor escravatu-
ra acha-se quase toda arrendada 
pelo atual visitador; pois ele há de 
empregar todos os seus esforços 
para sustentar todos esses contra-
tos de arrendamento de escravos, 
que foram feitos sem ciência da 
comunidade e com enormíssima 
lesão para o patrimônio da ordem. 
Convém Ex.mo. Sr. , que o governo 
mande rescindir esses contratos 
fraudulentos e encarregue à pes-
soa idônea e conhecedora dos es-
cravos a comissão de escolher os 
mais aptos para o serviço militar, 
com o que muito lucrará o pais e a 
civilização.36 

Parece que as denúncias procediam. Em 
abril de 1867, um superior do convento dos 
Carmelitas declarou que a ordem poderia li-
bertar 45 indivíduos, distribuídos por várias 
propriedades, algumas das quais alugadas, 
aumentando em quase seis vezes a oferta 
inicial. Também digno de nota é o fato dos 
mosteiros carmelitas na Corte e na província 
do Pará terem enviado mais indivíduos que 
aqueles estabelecidos nas províncias do Rio 
de Janeiro e São Paulo. Em outra carta, os 
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carmelitas lembraram o governo Imperial 
que “Tem, &, o governo imperial de indenizar 
a Ordem Carmelita de 45 escravos tirados 
para o serviço do exército, dos quais 2 foram 
dispensados, mas que foram libertos por or-
dem do governo imperial”37. As autoridades 
eclesiásticas opunham-se à simples expro-
priação dos seus escravos e demandavam 
dinheiro em troca dos cativos. Os relatórios 
listam um total de 95 indivíduos provenien-
tes dos conventos e mosteiros.38

Se o governo enfrentou problemas para 
extrair escravos-soldados da igreja, como 
responderiam os proprietários privados? 
Claramente o Império não pretendia pres-
sionar os proprietários. Em nenhum mo-
mento durante a guerra escravos foram 
recrutados contra a vontade dos seus pro-
prietários. Ao invés disso, os representan-
tes do governo fizeram uma série de apelos 
com o objetivo expresso de convencer os 
senhores a doar voluntariamente alguns 
escravos para a nação. Para os chefes ru-
rais que voluntariamente doaram alguns 
escravos, outras questões apareceram: 
Quem arcaria com os custos do transporte 
dos libertos até o Rio de Janeiro? Expres-
sando uma preocupação generalizada com 
esse problema o presidente de São Paulo 
declarou que: “Se os proprietários de es-
cravos tiverem que pagar, nenhum enviará 
seus escravos, correndo o risco de recebê
-los de volta quando recusados”.39

 A despeito da cooperação de alguns se-
nhores, o numero de escravos libertados foi 
pequeno, apenas um ou dois por doador. Um 
total de 799 escravos foi doado gratuitamen-
te, junto a 948 apresentados como substitu-
tos. Esse último montante equivale à metade 
dos 1.807 indivíduos que foram libertos com 
dinheiro público. Aos poucos o governo Impe-
rial percebeu que se a situação da guerra não 
melhorasse sérias dificuldades surgiriam no 
ano de 1868, à medida que os fazendeiros e 
outros proprietários nas cidades tornavam-se 
menos propensos a cooperar com os esfor-
ços para libertar e alistar os ex-escravos. O 
contraste entre doações públicas e privadas 
foi mais marcante na província do Ceará. Ali, 
os governos Imperial e provincial em conjun-
to libertaram 350 escravos, mas apenas um 
foi liberto por seu proprietário.40

A maré da Guerra, entretanto, virou a fa-
vor do Império. Iniciando-se em dezembro 
de 1867 uma série de vitórias levou a crucial 
captura da fortaleza de Humaitá em agosto 
do ano seguinte. A partir daí, os paraguaios 
não poderiam oferecer uma resistência re-
nhida o suficiente para alterar o resultado 
dos eventos, a despeito do enorme desperdí-
cio de vidas decorrente das ações desespe-
radas de Solano López no intuito de retardar 
o resultado. A Guerra, para todos os senti-
dos práticos, estava vencida, e a conquista 
das posições paraguaias remanescentes 
era uma questão de tempo e esforço.

NÚMEROS E PERDAS NO 
ALISTAMENTO DE EX-ESCRAVOS

Os problemas para determinar o número 
de libertos que serviram durante a Guerra do 
Paraguai são os mesmos que se constata na 
determinação do número total de recrutas. 
As estimativas geradas pelos relatórios dos 
Ministérios da Guerra, da Marinha e da Jus-
tiça não concordam entre si, muito menos 
com os números provinciais. No Relatório do 
Ministério da Guerra para 1872, as autorida-
des tentaram dar alguma uniformidade a um 
oceano de informações, sumarizando totais 
para os quase cinco anos de combates. 

O relatório comprova que a maior par-
te dos esforços emancipacionistas esteve 
concentrada em atividades relacionadas às 
instituições governamentais. Cinquenta e 
seis por cento de todos os indivíduos eman-
cipados provieram de doações imperiais, da 
Casa Imperial, das Fazendas Imperiais ou 
de instituições fortemente relacionas ao Es-
tado, como a Igreja. Metade das contribui-
ções privadas proveio de substituições. As 
doações privadas representaram somente 
dois por cento de todos os esforços de re-
crutamento. A má vontade dos fazendeiros 
para contribuir com escravos pode ser atri-
buída à crise permanente, decorrente do fim 
do tráfico internacional, na década anterior. 
Mas mesmo considerando-se as dificulda-
des enfrentadas pela economia escravista, 
a cooperação desse setor foi bem inferior à 
estimada pelas projeções mais céticas fei-
tas pelas autoridades imperiais, tais como 
os conselheiros de Estado. Nenhuma expro-
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priação ocorreu, ainda que alguns poucos 
escravos possam ter sido erroneamente 
subtraídos aos seus donos. O Estado sus-
tentou o ônus mais pesado do recrutamen-
to, mas, ainda assim, também fracassou na 
tentativa de extrair um número significativo 
de indivíduos. A informação relativa à distri-
buição geográfica do recrutamento suporta 
essas conclusões preliminares.

Os dados mostram a grande contribui-
ção da cidade do Rio de Janeiro aos esfor-
ços para a Guerra. Superficialmente, eles 
parecem confirmar a posição do Conselhei-
ro Nabuco de Araújo de que o recrutamento 
deveria concentrar-se nos escravos urba-
nos, especialmente nos da capital do Impé-
rio. Mas uma observação mais cuidadosa 
indica que a proximidade da Corte e das ins-
tituições imperiais foi o que realmente im-
pulsionou o recrutamento. Na condição de 
capital do Império, a Corte no Rio era muito 
mais sensível às pressões políticas e seus 
escravos mais suscetíveis às manumissões 
imperiais. De 2.196 escravos libertados para 
o recrutamento na cidade do Rio de Janeiro, 
60.5% vieram de atividades relacionadas ao 
Estado, a maioria trazida ou libertada pelo 
governo. (ver tabela).

A distribuição regional do recrutamen-
to seguiu padrões próximos aos do tráfico 
interno de escravos. As províncias localiza-
das nas atuais regiões nordeste e sul con-
tribuíram proporcionalmente muito mais 
que o atual sudeste, que continha cerca da 
metade da população escrava do país. A 
evidência apóia a hipótese de que os plan-
tadores de café não cooperaram como era 

Recrutamento de escravos por região, 1865-1869

Região Número Percentagem total do recrutamento
Norte 66 1,6

Northeast 985 24,5
Centro-Oeste 0 0

Sul 396 9,9
Sudoeste (incluindo a Corte na 

cidade do Rio de Janeiro)
2.555 64

Total 4002 100.0

Fonte: “Mappa da Força…” Relatório do Ministério da Guerra, 1872.
A Corte recrutou 2.196 escravos ou 55% dos escravos libertos para o serviço.

esperado, retendo seus escravos a despeito 
das solicitações do governo. Dos 4.003 es-
cravos oficialmente libertos para o exército, 
devem ser adicionados 2.257 enviados à 
marinha, perfazendo um total de 6.260 in-
divíduos. Esse número corresponde a 4.4% 
dos 91.298 soldados e marinheiros brasilei-
ros que lutaram na guerra, de acordo com o 
relatório de 1872. Mas os números finais são 
provavelmente muito maiores, ainda que as 
proporções entre indivíduos livres e libertos 
possam ser as mesmas.

Essa pequena proporção torna-se mais 
significativa, entretanto, quando comparada 
ao número declinante de soldados envia-
dos para a frente entre novembro de 1866 
e agosto de 1868, os anos finais da mobili-
zação de soldados para a guerra, quando 
as manumissões para o exército foram ofi-
cialmente suspensas. Listas alternativas 
oferecidas pelos relatórios do Ministério da 
Guerra mostram que durante 1867 e 1868 
somente 15.000 soldados foram enviados ao 
Paraguai, destes 3.897 eram escravos liber-
tos (26%). Em 1868 cerca de 1.873 libertos 
foram recrutados. Eles compuseram 23% 
do total de 8.241 soldados enviados para a 
guerra naquele ano. Assim, o recrutamento 
de escravos-libertos manteve o suprimento 
de novas tropas em níveis aceitáveis para as 
necessidades operacionais das forças bra-
sileiras, sendo fundamental para garantir a 
vitória das armas imperiais. Se os escravos 
libertos constituíram uma porção relativa-
mente pequena do contingente total das 
forças combatentes, eles foram essenciais 
durante os três últimos anos da campanha, 
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quando as fontes de soldados livres esta-
vam desaparecendo. É também bastante 
provável que esses libertos tenham desem-
penhado um papel crucial na ocupação do 
Paraguai após o fim do conflito. O que co-
meçou como uma campanha patriótica e 
voluntária transformou-se progressivamen-
te numa luta conduzida por escravos liber-
tos e soldados recrutados à força.

SINTETIZANDO

Libertos constituíram um segmento pe-
queno, porém importante do esforço de 
guerra Imperial. Sua obtenção, entretanto, 
foi obstaculizada pelos entraves colocados 
tanto pelos proprietários quanto pelos se-
tores eclesiásticos. O número de escravos 
libertos para o serviço ficou muito aquém 
das previsões mais otimistas, que espera-
vam em torno a 24.000 indivíduos. O poder 
do Estado Imperial mostrou-se tímido no 
confronto com interesses particulares no 
momento em que a Guerra enfrentava seu 
período mais crítico. 

A experiência desses soldados foi va-
riada, assim como suas repercussões no 
pós-guerra. Fora os poucos casos já docu-
mentados, ainda merecem estudos mais 
profundos os registros policiais e os pedidos 
de pensão. Sabemos relativamente muito 
pouco ainda sobre a experiência dos Zua-
vos, especialmente das relações entre essas 
unidades e o restante das tropas estaciona-
das no Uruguai e no Paraguai. É fato que a 
segregação foi abolida no exército, mas a 

socialização dos ex-cativos entre os elemen-
tos livres em serviço ainda é desconhecida.

O Exército havia recrutado negros li-
vres desde o período da Independência, e 
a inclusão de escravos libertos nas forças 
militares durante períodos de emergência 
constituía uma tradição que foi continuada 
durante a Guerra do Paraguai. Os escravos 
libertos condicionalmente estavam sujeitos 
a controles institucionais e a restrições so-
ciais que impediram que a sua experiência 
militar se tornasse um elemento chave na 
luta imediata pela abolição. Mas o mun-
do havia mudado muito por volta de 1867. 
A escravidão nos estados do Sul dos EUA 
havia sido demolida pela Guerra Civil. O 
desaparecimento da Confederação deixou 
Cuba, ainda uma colônia espanhola, como 
a única economia escrava remanescente 
nas Américas, aprofundando um contexto 
internacional crescentemente adverso aos 
interesses escravistas. 

A Guerra afetou a confiança dos proprie-
tários na capacidade do Estado Imperial para 
protegê-los num momento em que seus in-
teresses vinham sendo enfraquecidos pelas 
enormes transformações no mercado de es-
cravos. Os esforços para a Guerra contra o 
Paraguai deixaram nos grandes plantadores a 
impressão de que a expropriação poderia ser 
o próximo degrau. Ainda que esse degrau esti-
vesse longe de ser transposto, os esforços de-
sencontrados pelo recrutamento de escravos 
afetaram as relações do Estado com a igreja 
e com os grandes proprietários, repercutindo 
negativamente na estabilidade da Monarquia.
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